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Justica gaucha suspende novos subsidios par a ver eador es

OsefeitosdalLei 3.267/04, gue fixou os subsidios dos vereadores de Viaméo, no Rio Grande do Sul,
para alegidatura 2005/2008 estéo suspensos. A decisdo € do desembargador Arminio José Abreu Lima
da Rosa. Para o magistrado, “tendo sido alel municipal editada em momento posterior arealizacdo das
eleicdes, € evidente a desatencdo ao principio da anterioridade fixado na Constituicéo do Estado”.

A Acéo Direta de Inconstitucionalidade contraa Lei n° 3.267/04, do Municipio de Viaméo, foi proposta
a Justica pelo prefeito Eliseu Fagundes Chaves.

O artigo 11 da Constituicéo Estadual dispde que aremuneragéo do prefeito, do vice-prefeito e dos
vereadores sera fixada pela Camara municipal, em cada legislatura para a subsequiente, em data anterior
as eleicdes para 0s respectivos cargos.

O prefeito aegou ter vetado alei, em razéo do aumento estabel ecido néo ter observado os limites
impostos pela despesa orcamentéria. Ele mencionou também que, tendo havido reducéo do nimero de
vereadores, afim de diminuir os gastos publicos, ndo pode ser admitida liberalidade na destinacéo dos
recursos assim obtidos.

Para 0 desembargador do TJRS, € evidente a afronta ao artigo 11 da Constituicdo Estadual, “ dispositivo
este de Obviaincidéncia na hipétese, e ao qual deve obediéncia o0 municipio, ante sua autonomia
administrativa limitada e em atencéo ao principio federativo”.

Limada Rosalembrou que aLei Orgéanica do Municipio de Viamao praticamente reproduz o texto do
artigo 11 da Constituicéo Estadual. Também foram atingidos os principios da moralidade,
impessoalidade e razoabilidade, “isso porque aregravisa aevitar interferéncia, naedi¢cdo detal lei, do
resultado verificado ap6s o término do processo eleitoral, quer paraimpedir ainstitui¢do de favores, quer
para obstar aimposi¢éo de prejuizos aos edis eleitos’, afirmou.

Ap0s periodo de instrucdio, a ADI serélevada & sessio do Orgdo Especial do Tribunal de Justica para
julgamento do mérito.
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